CAMARA MUNICIPAL DE MUZAMBINHO
ESTADO DE MINAS _GERAIS
ASSESSORIA JURIDICA

PARECER JURIDICO

Assessorada: Camara Municipal de Muzambinho
Assessor juridico: José Roberto Del Valle Gaspar

DA CONSULTA

Em atendimento de despacho exarado pelo Presidente da Casa, no Processo
Legislativo do Projeto de Lei n® 4.293/2026, de autoria do Executivo, que: “Autoriza
abertura de crédito adicional especial ao Orgcamento Geral do Municipio de Mu-
zambinho de 2026, e da outras providéncias.”, avia-se o presente parecer, para
decis&@o sobre recebimento e colocagdo em tramitagéo, sob a 6tica regimental, com
base no artigo 344, §1°, do Regimento Interno, para fins de cumprimento do artigo
231 e 233, também do RI.
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DA ANALISE

O artigo 41 da Lei Federal n° 4.320/1964 (Lei da Contabilidade Publi-
ca), classifica os créditos adicionais, e, relativo ao Crédito Adicional Especial, esta-
belece que séo os destinados a despesas para as quais nao haja dotagdo orgamen-
taria especifica, que é o caso.

O artigo 42 da Lei n° 3.780/2025(Lei de Diretrizes Orgamentarias), para
2026, estabelece que a abertura de créditos adicionais especiais dependera de pré-
via autorizagao legislativa e da existéncia de recursos disponiveis para cobrir as des-
pesas, nos termos da Lei Federal n° 4.320/64 e da Constituigéo da Republica, e que
acompanharéo os projetos de lei relativos a créditos adicionais, exposigdo de moti-
vos circunstanciada que os justifiquem e que indiquem a consequéncia do cancela-
mento/anulagéo de dotagbes propostos, assim dispondo:

“Art. 42. A abertura de créditos especiais dependera de prévia au-
torizag@o legislativa e da existéncia de recursos disponiveis para cobrir
a despesa, nos termos da Lei Federal n® 4.320/1964 e da Constjtuigao
Federal.

§ 1° Acompanharao os projetos de lei relativos a créditos adicio-
nais especiais, exposigdes de motivos circunstanciadas que os justifi-
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quem e que indiquem as consequéncias dos cancelamentos de dota-
¢bes propostos.”

No presente caso, aponta-se excesso de arrecadagéo auferido na fonte
de recursos 16600003110, portanto, ndo ha cancelamentos, isentando-se de exposi-
¢oes de motivos circunstanciadas que justifiquem ou que indiquem consequéncias
de cancelamentos de dotagdes.

No Oficio de encaminhamento, ha pedido de urgéncia, que impde que
o PL seja apreciado no prazo de até 15(quinze) dias, conforme dispée o artigo 56 da
Lei Orgénica do Municipio, que assim estabelece:

“Art. 56. O Prefeito podera solicitar urgéncia para apreciacdo de
projetos de sua iniciativa, os quais deverdo ser apreciados no
prazo de até quinze dias.”

O Prefeito, no Oficio, ndo convoca reunido extraordinaria, que encon-
traria ressonéancia no artigo 77, inciso XXXII, da Lei Organica do Municipio, mas so-
mente solicita que a presidéncia da Casa veja a possibilidade de convocagso.

No caso, como ja estamos proximos da reunido ordinaria na segunda-
feira, n&o se vé necessidade e nem ha tempo habil para convocagao de extraordina-
ria.
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DA CONCLUSAO

Conclui-se pela agmissibilidade e colocagdo da proposigao em tramita-
¢do na forma regimental, ressaltando-se o pedido de tramitagédo em regime de ur-
géncia. f

E este o parecer. |

Ve

Muzambinho/MG, 7 de io de 2026

José R Del Valle Gaspar
Assessor Juridico da Camara
OAB: 506?7/MG
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